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,-'SECRE'J;'~A DA FAZENDA"DO ESTAl)O DO ÇEARA".
{ CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO

,CONSELHO DKRECURSOS TRIBUTÁRIOS
'" ,/ ,-." ...•. ~. ':. la CAMARA ',',',

,,~

" ,.

, ,t"

\ \

, ,/

, ./

'l,
RESOLUÇÃO N°,d.'.\~' /2014 " " ';> "" - , '

'17a'SESSÃO ORDINÁRIA DE 15/0112014' I ,.

PROCESSO DERECuRSO N° 1/212312010
'AUTOD~ INFítAÇ,ÃO:~l/201003268 ': : . A' ,f,:
RECORRENTE: CELULADEJULGAMENTO DE 18INSTANCIA '
RECORlUPO:LUIZ' OCLÉCIÓ ALVÉS DE AB~U "
RELATOR: CONSELHEIROEDILSON IZAIAS DE JESUS JUNIOR
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,,~MENTA. ,', ' ,',' / _' \ . ,,'
ICMS -RECURSO DE OFICIO - DECISAO DE e INSTANCIA

, MAN.:TIDA ~ NlJLIDADE DA AÇÃO FISC~L -,' TERMO DE
\' " tONCLUSÃO D~ FISCALIZAÇÃO' ~ EXTEMPQRAN~IDADE - ,

, ': POSTAGEM'APOS o PRAZO DE 60 DIAS - INTELIGENCIA DO
.\ /

'ART. 53, ~2°, 111;DO DEÇRETO 25.468/99. , ,
. :1-. Na present~~ hipótese, restou comprovad0,que a Iiotifiéação do

, contribuinte,- via aviso 'de' recépção, acerca"do termo de conclusão da
, r ',fiscàlizàção, foi 'postada após o encerramento dO'prazo dé 60,di,as'para a

,conClusão' dos trabalhos de fiscalização;cuja sittiàção enseja nulidade
absoluta; ém confotmidade como art. 53,~2°, inciso I11,"do Decreto
25.468/99. PRECEDENTES, . "
2: Recurso de OfiCio coflhecid~ e não;pro~ido. necisãode'l8 Instância
m~~tidl;lpor unanimidade, de acordo COlllà'PGE. '
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RELATÓRJO
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.
/. ' Pr~cesso.n'C~0

/'~~~',f. "'. ~ .... ~ II ->-:...;.. ,r ~t""" .,~, t-rJ.....
;4uto de Injraçao ,n L~.....'"-..,;.,0

..... "

> !

, J, ~. '.\

Cuid'a:se' deRÉCURSO'DE OFjCI<> decorrent~ de julgamento 'de.la 'InstâilCla, onde a
, • . t •

,Julgadora Si~gUlar, .~ó''apreciaro,Auto de Jnfração ora/sob análi~e,A~li~erol1 pél~ nulidade da

àcusaçãofiscal, te~doem vistaa extrapóÍação do prazo;de 60 (sessenta) dias p'ara o'término da
-. . ~:." .... "\ " . /.- ... ~ .' \

ação fi~cal, estabelecido no Te~o de Início deFiscalizaç~o, culminando' na inobserVância art.

821; ~~io~'4°, do Dééreto 24.569/97:" ( "
, ), ~ l' ~ -~

'J '.. >. i\" -, '
I (. '. .;.. I l> . '-. "\ \ _. /
, O Julgamento' de ' 1a Instância d~liberou' pela nulidade dá. ação fiscal, te~do em vista a

r' . •..... . _ \ . -. , . ,'" , .

.' extrapolação -do prazo' de 60'(sessenta) dias' para á finalização. da' ~Çãb fiscal, prazo este
, t' ç • '.' ,'" < ." >." .•' ,

e~tàbelecidono Termo de Início 'de -fiscalização, resultando em violação ao árt 821, "~~2°e 4°,
! \ ,,.' ,\." . _ '.1 - . i " • . "",.' . (r ',' ,

do Decreto 24.569(97) Na oportunidade récorreu.de oficio, em consagração abarto' 44, inciso I,
, ,- '"

'da Lei n°. 12:732/97.
, '

I, ,. .,. \ _ , r .~ i ~ ' .' " ~ ,. r"'" ,;. \, ,,,.. . ' *

Re~n.etidosos' autos ao Conselho' de R.e~ursos.Tiibutários deste Contencioso Administrativo, a
, - < . _ '. '. ,. ~ ,,' J~l ' ' . . :

dotita Consul~ora' Tributária prõferiu <> parecer Qe opillando pelo, conhécimento_ do ,Recurso de
, _. \1' - ( -'

Oficio, parã lhe' ~egar,provimento, cbnfirlnando à decisão proferida na ~stâtlcia Singular, cuja

manife~taç~o,foi adotada-pelaProc~radoriàdo E~!~do,doCêará. .. : )\,.'
, ' '.

VOTO DO RELATOR
~ '

',.

.,

-Verificando o feito, entendo que' a decisão de 1a, Instâilcia deve's~r mantisIa, em vi~de da
. ~ '" I _.,. • ".,' • "'t

rt;:ulidade detectada na ação fi,scal, notadamente a eXtrapolação do"p~azo para o término dos
;f . . "-' ' -I"

.ir~bàlhos de" fiscalização; .'
. r: " \,

• '....> ,,_,-'-i I
, ..," ," .,'1 • ." • ,

R~feriaa' conClusãodeedrre daánálise crOliológica de toda' a ação fiscaL ..O temo de inicio de
I , " ..... ';- ,I .••.: .,' - ',. "

... flscali?ação foi lavr~do"em 22.Ql.2010, foi postadÓ' e dàdo ciência,~b contribuinte em 03 de

"fe;,erefro ,,:_~~~ndj~<sbbação"flscal numpr~zo ~~ 69,dias, até'o di~05_ de abriL Ocq~e que o"

Auto .de Infração foi lavrado ém 26 de março de 2010 é o Temío de Conclusão foi lavrado em .
; F, .( '. ," '~' . ~ t. . .

30 Ide m¥ço, sendo postado em 06 de abr).l d~ 20.1O, . conformé AR acostado' em' fls. 28, :/'

extrap~lando clar~menteo prazodesc;rito.' \ \. ~ ,/ ,
.•.. . /~~ .~~~ . -' , ~ ., ;..- . '\.
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\' " f-- --3-, , Processor;'~' - , .
Auto de Infração nO\L-~I ..it.:. '

'. . \. -
Q art. 821,',~~2° é-4?, do Decreto 24.569/97, 'indiscutivelmente .consagram q~e, na hipótese de '

,~notificàção ~fe~ada ;v-iaAviso 'de Recepçã; (AR); o ~raio de conclusão do~ tra:bàlhos d~
.•. ~'. I . ,. "< .:' .' ~ .'" .,; '~ ".'" , - / .~, ',.. "
fiscalização terá como termo final a data de sua ,postagem no>correio~Vejain~s:, -

.,) ,

I,

(

Art. 821.-A açãQ fiscal começara com a ~avratura do Termo de Início de
Fiscalização, do qual cônstará,necessariamenfe: _,,'I
(:..)~ " , , /~

'VI~, peciodo a set:fisc'alizado. ,..
, , '

( •• } .~ I
< ! I • .••': '\ . . ~..' - #

~ 20 Lavrado o Termo de Iníc10de Fiscalização, o agente ,do FiscQ terá,o prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias p~rà éonclusão dos trabalhos, contados da data da

, ciência ao sujeito pasSivo, c<;mformedisposto em regulamep,to. '
, (. •• ) , • , >'

~ 40 O prazo de conclqsão dQstrabalhos de fiscalização a que se refere o ~2° deste
artigo, na hipótese de a notificação ser efetuada através de Aviso df RecePção
(AR)"terá como termo final a data de sua,po~tagem no correio. '

, <• ;" ." ~
.• ....' ~ ,~. , ~,~ .' ,~ ~ I

Por sua vez, a',nulidade dos atos PTàticadosfora-do prazo é reconhecida pelo ~rt. 53,'~2, 111, do
..,. ". " .- ~ ~ "=' " 1 .• \

,Decreto 25.468/99, in verbis: , ," ~
" . - . -of! r\

/

,, ,

, ,
f''''''"

, - •..
'Art. 53. São absolutamente flulos os atos praticados por 'autoridade incompetente
~ou itrtpedida,ou com preterição de ~quaisquer,i das ' garantias processuais
constitucionais, devendo anulid~deser 4eclarada de ofício pe)a'autoddade
julgadora.'
(..J .

" ~ 20 ECIJ~s~derada,autoridaoe impedida aquela que~
(.~) - '

11I- pratique ato extempo_râneoou com vedação legal. '
. ~ r '

. ,'I

I ,- f"'" '.' t .~'. i
•.Sabe-se que dentr~ os 'princípios que rege~ a ativi~ade administrativa, e 'neste aspecto

'~ertalllehte;é inset~ a' fiscalizaçã~ tributári~, está o principio da'autotute1a; ,segúildo o 'qual a
, ,,' ,,' )" ',.' ,

Administra9ão Pública'pode rever ou anular seu~ p~óprios atos quando eivados d~ nulidá-de ou '
"l,.. .• \"- '/ ' ~

qU,enão,'se a:déqüem à'sua conveniên~ia. - '
: . .( r •.., ,,' '/ . _ .

\ " ( ~/- ~.

'\

Ora, estando tod~, a atividade, de fiscalização' vinculada .ao princípio da legalidade, inobservado
~: . . . .~. ,. : . ..• '"' '. """,'

qualquer aspecto de natureza material ou formal, como é o caso do prazo de conclusão dos
, ,'. ,s- ..., ~ ,. .••••.•• ~- •.'. . • ..• •• ~ \

trábalho~ de fiscalização, nadà m~lisrazoável do que o re,cotihecimento da 'nulidade ,da autuação
" ~' . I" .I .~o<; • - r I " ' , ~ -",.": •

. que contém em seu bojo, vício insanável, cuja oportunidade 'se deu nesta esfera administrativa.
.. ,..,..:,:.. ;,'." . f.L ••.. \ \. • " ,.... ~. - ,"' ,
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, \ Processo j ~~-.-:-:.y
\ )_..... ,.f - IAuto delnfraçao nO•..,_ __-,;J

, . ,'.,.,

Inclusive, ~na,'esfera j~dici~l, ratificando.,o.prin~ípio da autetutela, '0' S~p;emü tribunallFederal,
," .-' J, _ ,,- \,. ,. >

editü~ aSlírnulá~o', 473, segu~dü a qu~l:',
I,',

"~' ' ',,' '. 'A ~dlninistraçã~ pode~anulaI~se~s próprios atos, 'qu~ndoeivad~s de ~ícios que os
. :. tomanl ilegai~,porque deles não se originam dü:eitos; ou-revogá-Ios, por motivo de

,. ", conveniência ou oportunidade, respeitados os dü:eitos adquiri~os, 'e ressalvada, em,
, I.', \'todos os casos, a ápreciaçãojudicial. . " ., . -'

.•. ..,.~ ~_'; •. , ,.'.' - . _ /'. J.

,~ .' ,~ '. ~/ '. ,

Nestaüpürt\lllidade, citü',precedente deste CONAT, que~em üpürtlÍnidades anterio.res.recünheceu
. : . .' • " - I I

a nulidade de-fiscalização., cuj6,termü de cünclusãó für~ expedido. após o.en~erramentü ,do.prazo.
. \ . .. '" .~.....' .". - ' -,- " ~
legal. Vêjatn,üs:' ' •

.. '

FISCAISDOCUMENTOSDEEMENTA: : ,
EXTEMPORANEIDADE- NULIDADE ..Restou c~mprovado anulidade'do Feito, . . I" . ~

Fiscal ~ razão de sua extet1}-poraneidade.,ciênci~ 40 coptribuinte, efetuadàapós
,fi., ,I.. I, f 1. ' .•.•..

'-prazo ,re~l~ para conClusão dQs'trabalh()s de fiscalização estabelecido na IN nO

/" '06/2005. Decisão anipatadamoart. 53, ~2ó,lií, d~De~r~to n° 25:468/99. R;curso
'" _,.. , ~,~ J . • - ""i.

Oficia'! ~orlhecido e não provido. Qeéisão por utianimidadé de votos; conforme- . \'.-

. Patecf1tadotado pelo representante da douta PGE. (Resolução n°. 378/2010; 18

" .Câmara' de Julgamento; Proce~so 1/2797í2007:, Au~ôde Infr~ção 11200703660;
, i • i.. ~

;Sessão de Julgamento de.09/09/2010; Relat~ra: VaÓ~ssaNbuq~erque Valente)

'- ~

,
\ .

'.•. " '\ I'

'-, "

. , "", ',,./' ".' ' .
Pürtanto.; übseryando .0.. impedimento.' pür,extempüraneidad~~ a pre~etÍte' ação. :(iscal deve ser

( ...' ' /. ' _. . u~ I' •

, declarada nula, cünfürme decisão. de la 'Instância e Parecer da Cünsultüria Tributária, ratificada .
•; /..-::' "'" ' . '. n " . \... ',:.' '\ ~. ';.' •

pêla Prücuradôria'Oeral do.Estado. do.'Ceará. . .
.•. , . • / ' . ~ "Y

-'"
/ ~ .. ~ .':'""/' .. .... ,J......

Deste mo.dü, em cünfürmidade cüm o.,párecer da d..Célula de Cünsultoria Tributária, cünheçü o.
I (" E \:. • ,A.." ti.. '.•. l ~ ,,:" '.' _ ", \ • 't, ~

presente' R~ctirsü S:l~Ofjciü, negandü-Ihe prüvimentü, cünfIimandü a decisão. prüferida na '
,. . .a I.t.',.' P . . •

. Irtstân~ia SingUlar, dete~inándü, na ~pürtunidaae a.extinção. do. feito., cüm a~uJidade da ação.
. ')' . '::. . .. ". (. '

fiscal. . , '(' ,',' '. .
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. -. ,Processár~
Auto de Infração nO;" ,~ ~')

-DECISÃO

•.

"/ ."," ". ,,~, i
:Vistos" Relatados e Discutidos ,os presentes autos, em que é recorrénte CÉLULA DE
-: _. ,_ _ "< _"" I ,... ~ • " _ .' _ ~

JULGAMENTO DE la INSTANCIA e~recorrido LUIZ OCLECIO ALVES'DE ABREU a 1
8

~Câmara-de julg~ment~ do Conselho de Recursos Tributários resõlve, por unanimidade de votos,

, co~~cer do:Recurso Ófiéial, negando-lhe -pro~irrientô,p,!racontirmar a decisão decl~tória de
" " \. '.'

,nulidàd~' proferida em 1a Instância; rios termos do \roto do Conselheiro Relat~r e de, acordo com'
• .< - I

o Parecer da .Consultqri:a-Tributária:, referendado pelo'.representante da Procuradorià Geral do
'. 10>' - , \ '. •••• •••. ,. • L ,+ •

Estado. .
.~., -.

SALA" DAS.SESSÕES' DA la CÂMARA DE. JULGAMENTO DO CONSELHO DE
"RECuRsOS TRIBUTÁRÍOS, em Fortaleza, aos (~'" de '.o') . de 2014 ..
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